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EDITAL IPREV Nº 001/2022 
 

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA - IPREV, no uso de suas atribuições 
legais, resolve RETIFICAR o EDITAL IPREV Nº 001/2022, publicado em 26/09/2022, que tornou público a 

abertura das inscrições para o Concurso Público destinado ao provimento de 30 (trinta) cargos de nível superior, 
sendo 24 (vinte e quatro) de Analista Técnico Administrativo II, 01 (um) de Assistente Social e 05 (cinco) de 

Administrador, e estabelecer outras providências: 

 

I- DA ALTERAÇÃO DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

a) Altera-se do conteúdo de Conhecimentos Específicos dos cargos Administrador e Analista Técnico 
Administrativo II – Curso Superior o tópico: Emenda Constitucional 103 de 12/11/1998 para Emenda 
Constitucional 103 de 12/11/2019. 

 
b) Exclui-se do conteúdo programático de Conhecimentos Específicos dos cargos Administrador e Analista 
Técnico Administrativo II – Curso Superior o tópico: Decreto Lei Estadual 3337 de 23/06/2010. 

  
c) O Conteúdo Programático de Conhecimentos Específicos dos cargos Administrador e Analista Técnico 
Administrativo II passa a vigorar com a seguinte redação: 

ADMINISTRADOR 
Teoria Geral da Administração, Noções de Orçamento Público, Constituição Federal (Tributação e Orçamento), 
Lei nº 4.320/1964 e Lei de Responsabilidade Fiscal nº 101/2000. Noções sobre números, índices e matemática 
financeira. Análise e acompanhamento de projetos. Planejamento orçamentário e econômico-financeiro. Cálculos 
judiciais. Noções do mercado financeiro. 
DIREITO ADMINISTRATIVO: Administração Pública: espécies, formas e características. Princípios da Adminis- 
tração Pública. Teoria geral da função pública. Espécies de regimes jurídicos, sua natureza e características. O 
servidor público e a Constituição Federal de 1988. 
SERVIÇO PÚBLICO: conceito e natureza; modalidades e formas de prestação. Regime jurídico da licitação e 
dos contratos. Administração: análise da legislação; obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade e vedação de 
licitação; procedimentos, anulação e revogação; modalidades de licitação. Teoria geral do Ato Administrativo: 
conceitos, classificação, espécies, elementos, requisitos e atributos do ato administrativo; o ato administrativo e 
os direitos dos administradores. Poderes administrativos. 
CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: espécie de controle e suas características; seus efeitos na pres- 
tação dos serviços públicos; conceito, tipos, forma - controle externo, controle interno, controle parlamentar, 
controle social, controle jurisdicional. Noções de auditoria: Métodos e papéis de trabalho. Responsabilidade Civil 
da Administração. Lei de Responsabilidade Fiscal. Procedimentos em processos de tomadas e prestações de 
contas da Administração. Gestão de Processo: Evolução histórica e técnica das funções do administrador. Ges- 
tão funcional e gestão por processos: vantagens comparativas. Metodologia e ferramentas de modelagem de 
processos. Tecnologia da informação na gestão por processo. Acompanhamento e controle de processos. Cultu- 
ra organizacional para a gestão de processo. 
GESTÃO POR RESULTADOS: A organização e suas dimensões estruturais e dinâmicas. Os estudos de estra- 
tégia e seu impacto nas organizações contemporâneas. Divisão do trabalho: especialização e enriquecimento de 
tarefas. Efeitos da revolução tecnológica. Departamentalização: critérios de agrupamento de atividades. Coorde- 
nação: necessidade, métodos. Comunicação Organizacional. Habilidades e elementos da comunicação. Com- 
portamento Humano nas organizações. Teorias da motivação. Liderança. Estilos da liderança e situações de 
trabalho. 
DECISÃO: a organização e o processo decisório. O processo racional de soluções de problemas. Fatores que 
afetam a decisão. Tipos de decisões. 

MUDANÇA ORGANIZACIONAL: forças internas e externas. Gestão do conhecimento. Gestão de pessoas por 
competência. Governança, governabilidade e AccountabillyBalanced Scorecard (BSC): conceito, aplicações, 
perspectiva. Gerenciamento pelas Diretrizes (GPD): conceito, aplicações, objetivos, meta e ação Análise do 
ambiente interno e externo das organizações. 

         NEGÓCIO, MISSÃO, VISÃO E VALORES NAS ORGANIZAÇÕES (ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA): princípios 
básicos da Administração pública. Tipos de estrutura organizacional. Processo organizacional: planejamento, 
direção, comunicação, controle, coordenação e avaliação. 
GESTÃO DA QUALIDADE: excelência nos serviços públicos. Decreto nº 9.094/2017, que dispõe sobre a simplifi- 
cação do atendimento prestado aos usuários dos serviços públicos. Gestão Pública eficiente, eficaz e efetiva. 
Controle do patrimônio público; prestação de contas. Licitação: conceito, tipos, dispensa e inexigibilidade; anula- 
ção e revogação; recursos administrativos Lei nº 14.133/2021 - estabelece normas gerais de licitação e contrata- 
ção para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Fe- 
deral e dos Municípios. Lei Federal nº 10.520/2002. 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: definição, hipóteses, órgão gerenciador; órgão participante; órgão não 
participante; procedimentos relativos à ata de registro de preços e à sua adesão. Regulamentação de todas as 
espécies de licitação municipal. Contratos: Administrativos: características, elementos, cláusulas essenciais, 
duração, execução. Convênios e consórcios administrativos. Parcerias Público-Privadas. 
Portaria MTP nº 1.467 de 02/06/22 -Arts 26 a 70 e Arts 86 a 156. Resolução CVM 4963 de 25/11/2021. Emenda 
Constitucional 103 de 12/11/2019. Lei Federal Nº 9.717 de 27/11/1998. Lei Federal Nº 13.954 de 16/12/2019. Lei  
 
Complementar Estadual nº 412 de 26/06/2008. Lei Complementar Estadual nº 661 de 02/12/2015. Lei Comple-  
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mentar Estadual nº 795 de 06/01/2022. Lei Complementar Estadual nº 773 de 11/08/2021. Resolução IPREV nº 
001/2022 - https://www.iprev.sc.gov.br/noticias/resolucao-01-iprev/. Resolução IPREV nº 002/2022 - 
https://www.iprev.sc.gov.br/noticias/resolucao-02-iprev/. Resolução IPREV nº 003/2022 - 
https://www.iprev.sc.gov.br/download/resolucao-03/#. Resolução IPREV nº 004/2022 - 
https://www.iprev.sc.gov.br/resolucao-04-recadastramento/. 

 

ANALISTA TÉCNICO ADMINISTRATIVO II 

DIREITO CONSTITUCIONAL: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; Princípios fundamentais. 
Direitos e garantias fundamentais; Direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, direitos de naciona- 
lidade, direitos políticos, partidos políticos. Organização político-administrativa do Estado; Estado federal brasilei- 
ro, União, estados, Distrito Federal, municípios e territórios; Da intervenção. Administração Pública; Disposições 
gerais, servidores públicos. Poder Executivo; Atribuições e responsabilidades do presidente da República. Poder 
Legislativo: Congresso Nacional, Câmara dos Deputados, Senado Federal, deputados e senadores; Fiscalização 
contábil, financeira e orçamentária; Comissões parlamentares de inquérito. Poder Judiciário: Disposições gerais. 
Funções essenciais à Justiça: Ministério Público, Advocacia Pública; Defensoria Pública. Ordem econômica e 
financeira. Ordem social. 
DIREITO ADMINISTRATIVO: Estado, governo e administração pública: conceitos; elementos. Direito administra- 
tivo: conceito; objeto; fontes. Ato administrativo; conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies; extinção 
do ato administrativo: cassação, anulação, revogação e convalidação; decadência administrativa. Agentes públi- 
cos: disposições constitucionais aplicáveis; Disposições doutrinárias: conceito; espécies; cargo, emprego e fun- 
ção pública; provimento; vacância; efetividade, estabilidade e vitaliciedade; remuneração; direitos e deveres; 
responsabilidade; processo administrativo disciplinar. Poderes da Administração Pública; hierárquico, disciplinar, 
regulamentar e de polícia; uso e abuso do poder. Regime jurídico-administrativo; conceito; princípios expressos e 
implícitos da administração pública. Responsabilidade civil do Estado: responsabilidade civil do Estado no direito 
brasileiro; responsabilidade por ato comissivo do Estado; responsabilidade por omissão do Estado; requisitos 
para a demonstração da responsabilidade do Estado; causas excludentes e atenuantes da responsabilidade do 
Estado; reparação do dano; direito de regresso. Serviços públicos; conceito; elementos constitutivos; formas de 
prestação e meios de execução; delegação: concessão, permissão e autorização; classificação; princípios. Or- 
ganização administrativa; centralização, descentralização, concentração e desconcentração; Administração dire- 
ta e indireta; autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista; licitações e contratos 
administrativos; fundamentos constitucionais. Pedido de reconsideração e recurso hierárquico próprio e impró- 
prio. Prescrição administrativa. Representação e reclamação administrativas. Advocacia Pública Consultiva. 
Hipóteses de manifestação obrigatória. Lei nº 8.429/1992 - Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da 
prática de atos de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá outras 
providências e Lei 14.230/2021. Lei nº 9.784/1999 - Regula o processo administrativo no âmbito da Administra- 
ção Pública. Lei nº 14.133/2021 - estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações 
Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Lei nº 
10.520/2002 - Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso 
XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços 
comuns, e dá outras providências. Lei nº 12.527/2011 - Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII 
do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 
de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111/2005, e dispositivos da Lei nº 8.159/1991; e dá outras providên- 
cias. Lei nº 12.846/2013 - Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela práti- 
ca de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências. Lei nº 13.655/2018- 
Inclui no Decreto-Lei nº 4.657/1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), disposições sobre segu- 
rança jurídica e eficiência na criação e na aplicação do direito público. Decreto nº 9.830/2019 - Regulamenta o 
disposto nos art. 20 ao art. 30 do Decreto-Lei nº 4.657/1942, que institui a Lei de Introdução às normas do Direito 
brasileiro. Lei complementar nº 741/2019 - Dispõe sobre a estrutura organizacional básica e o modelo de gestão 
da Administração Pública Estadual, no âmbito do Poder Executivo, e estabelece outras providências. 
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS MATERIAIS: Classificação de materiais; Atributos para classi- 
ficação de materiais; Tipos de classificação; Metodologia de cálculo da curva ABC. Logística e gestão de esto- 
ques. Compras; Organização do setor de compras; Etapas do processo; Perfil do comprador; Modalidades de 
compra; Cadastro de fornecedores. Compras no setor público; Objeto de licitação; Edital de licitação. Recebi- 
mento e armazenagem. Distribuição de materiais. Gestão patrimonial; Tombamento de bens; Controle de bens; 
Inventário; Alienação de bens; Alterações e baixa de bens. 
ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA E ORÇAMENTO PÚBLICO: o papel do Estado e a 
atuação do governo nas finanças públicas; formas e dimensões da intervenção da administração na economia; 
fun- ções do orçamento público. Orçamento público; conceito; técnicas orçamentárias; princípios orçamentários; 
ciclo orçamentário; processo orçamentário. O orçamento público no Brasil; plano plurianual; diretrizes 
orçamentárias; orçamento anual; outros planos e programas; sistema e processo de orçamentação; 
classificações orçamentá- rias; estrutura programática; créditos ordinários e adicionais. Programação e execução 
orçamentária e financeira; descentralização orçamentária e financeira; acompanhamento da execução; sistemas 
de informações; alterações orçamentárias. Receita pública; conceito e classificações; estágios; fontes; dívida 
ativa. Despesa pública; concei- to e classificações; estágios; restos a pagar; despesas de exercícios anteriores; 
dívida flutuante e fundada; su- primento de fundos. Lei de Responsabilidade Fiscal; conceitos e objetivos; 
planejamento; receita pública; despe- sa pública; dívida e endividamento; transparência, controle e fiscalização. 

Emenda Constitucional 103 de 12/11/2019. Lei Federal Nº 9.717 de 27/11/1998. Lei Federal Nº 
13.954 de 16/12/2019.Lei Complementar Estadual nº 412 de 26/06/2008. Lei Complementar Estadual  

https://www.iprev.sc.gov.br/noticias/resolucao-01-iprev/
https://www.iprev.sc.gov.br/noticias/resolucao-02-iprev/
https://www.iprev.sc.gov.br/download/resolucao-03/
https://www.iprev.sc.gov.br/resolucao-04-recadastramento/
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nº 661 de 02/12/2015. Lei Complementar Estadual nº 795 de 06/01/2022. Lei Complementar 
Estadual nº 773 de 11/08/2021.  Resolução  IPREV  nº  001/2022  - 

https://www.iprev.sc.gov.br/noticias/resolucao-01-iprev/. Resolução IPREV nº 002/2022 - 
https://www.iprev.sc.gov.br/noticias/resolucao-02-iprev/. Resolução IPREV nº 003/2022 - 
https://www.iprev.sc.gov.br/download/resolucao-03/#. Resolução IPREV nº 004/2022 - 

https://www.iprev.sc.gov.br/noticias/resolucao-01-iprev/
https://www.iprev.sc.gov.br/noticias/resolucao-02-iprev/
https://www.iprev.sc.gov.br/download/resolucao-03/
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